
 
 

 

1 

 
 

 

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 44/2023 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 35/2023 

TIPO: MENOR PREÇO ITEM 
 

 
OBJETO: Aquisição de veículos (micro-ônibus) zero quilômetro para a implantação dos Sistemas 
Regionais de Transporte Eletivo em Saúde na microrregião do Alto do Rio Pará, conforme Termo de 

Convênio n° 1321002865/2022 – SES/MG.  
 
DATAS E HORÁRIOS REFERENTES AO PREGÃO ELETRÔNICO: 
 
Dia 21/12/2023 até 07h:00min (sete horas): recebimento das propostas. 
Dia 21/12/2023 às 07h:30min (sete horas e trinta minutos): início da sessão.  
 
O encaminhamento das propostas deverá ser efetuado até a data e horário fixados para abertura das 
propostas comerciais. 
 
Após a abertura das propostas comerciais, o (a) Pregoeiro (a) iniciará a sessão pública do pregão 
eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas. 
 
Não havendo expediente na data supracitada, a data limite para encaminhamento das propostas 
comerciais, bem como a data para a sessão do Pregão ficarão prorrogadas para o primeiro dia útil 
subsequente, nos mesmos horários  
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília.  
 
SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: www.bll.org.br. 
 
CONSULTAS AO EDITAL: na internet, nos sites www.bll.org.br e www.cispara.mg.gov.br, aba “Portal 

da Transparência/ Licitações”.  
 
ESCLARECIMENTOS: pelo link próprio do site www.bll.org.br, até o 3º dia útil que anteceder a 
abertura das propostas.  
 
EQUIPE DE PREGÃO: Os trabalhos serão conduzidos pelo (a) Pregoeiro (a) e equipe de apoio 
designados pela Portaria n° 17/2023. licitacao@cispara.mg.gov.br, (37) 3231-3700.  
 
PROTOCOLO: envio de documentos para licitacao@cispara.mg.gov.br ou em mídia eletrônica 
(pendrive) no endereço Rua Sacramento, n° 375, bairro Centro, CEP 35.660-001, Pará de Minas/MG. 

 
 
 

 
 
 
 
 
 

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
mailto:licitacao@cispara.mg.gov.br
mailto:licitação@cispara.mg.gov.br
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1. DO PREÂMBULO 

  

1.1. O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE E SERVIÇOS DO ALTO DO RIO PARÁ – 
CISPARÁ, com endereço na Rua Sacramento, n° 375, bairro Centro, CEP 35.660-001, Pará de Minas – 
MG, inscrito no CNPJ sob o nº 01.260.691/0001-25, torna pública a abertura do PROCESSO 
LICITATÓRIO N° 44/2023, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N° 35/2023, do tipo MENOR 
PREÇO ITEM, MODO DE DISPUTA ABERTA, regido pela Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Federal n° 

8.666/1993, Lei Complementar nº 123/2006, e outras normas aplicáveis ao objeto do certame e 

demais condições fixadas neste edital. 
 

 

2. DO OBJETO E DA BASE LEGAL: 

 
2.1. Aquisição de veículos (micro-ônibus) zero quilômetro para a implantação dos Sistemas Regionais 
de Transporte Eletivo em Saúde na microrregião do Alto do Rio Pará, conforme Termo de Convênio n° 
1321002865/2022- SES/MG. 

2.2. Lei Federal nº 10.520/2002 e, de forma subsidiária, pelas normas contidas na Lei Federal nº 
8.666/1993.  
 
2.3. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no site www.bll.org.br e as 
especificações técnicas constantes no Termo de Referência – Anexo I, o licitante deverá obedecer a este 
último. 
 

 
3. DAS CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

  
3.1. O edital está disponível na internet, nos sites www.cispara.mg.gov.br e www.bll.org.br .  
 
3.2. Os interessados em participar do certame devem acompanhar as publicações de avisos e atos 
referentes ao processo nos sites www.cispara.mg.gov.br, www.bll.org.br e na Imprensa Oficial de 
Minas Gerais - Diário dos Municípios.  
 
3.3. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser encaminhados por meio do sistema de pregão 
(www.bll.org.br), no link próprio deste pregão, até o 3º dia útil que anteceder a abertura das propostas, 
com identificação do interessado. 
 

3.3.1. Os esclarecimentos do(a) Pregoeiro(a) serão prestados diretamente através da plataforma 
de Pregão, podendo, a critério do(a) pregoeiro(a), serem divulgados no site do Cispará, 
www.cispara.mg.gov.br, aba “Portal da Transparência/Licitações”.  
 
3.3.2. Em caso de indisponibilidade do sistema, os pedidos de esclarecimentos poderão ser 

enviados pelo e-mail licitacao@cispara.mg.gov.br, no mesmo prazo e requisito indicados acima.  

 
3.4. Os interessados devem consultar com frequência o sistema, principalmente os links de Avisos e 
de Esclarecimentos, e o site do Cispará, com vistas ao conhecimento de informações e alterações 
referentes ao processo.  
 

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
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3.5. Impugnações aos termos deste edital poderão ser interpostas por cidadão ou por licitante, até o 3º 
dia útil que anteceder a abertura das propostas, por meio do sistema de pregão, no link próprio deste 
pregão.  
 

3.5.1. A petição deverá ser assinada pelo cidadão ou pelo representante do licitante, 
acompanhada de cópia do documento de identificação do signatário, com indicação de seu 
nome ou razão social, número do CPF/CNPJ, endereço e, no caso de licitante, comprovante do 
poder de representação legal (se sócio: contrato social; se procurador: contrato social e 
procuração particular, ou somente procuração pública).  

 
3.5.2. Serão consideradas intempestivas impugnações que não sejam recebidas no sistema de 
pregão no prazo estabelecido, ou enviadas por outras formas ou para outros endereços 

eletrônicos.  
 
3.5.3. Acolhida a impugnação, caso a alteração afete a formulação das propostas, será 
designada nova data para a realização da sessão e dada a devida divulgação, nos termos da lei.  
 
3.5.4. A decisão do (a) Pregoeiro (a) será publicada no link gerado pela impugnação, podendo ser 
divulgada no site deste Cispará para conhecimento de todos os interessados, a critério do (a) 
pregoeiro (a).  
 
3.5.5. A solicitação de vista aos autos deverá ser efetuada para o e-mail 
licitacao@cispara.mg.gov.br.  

 

 
4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

  
4.1. Poderão participar deste Pregão as pessoas jurídicas que atenderem a todas as exigências quanto 
à documentação que estiverem previamente credenciados no site www.bll.org.br, e cujo objeto social 
esteja relacionado ao objeto do certame. 
 
4.2. Participarão da sessão do Pregão Eletrônico os representantes dos licitantes efetivamente 
credenciados.  
 
4.3. Não poderá participar da presente licitação pessoa jurídica:  
 

4.3.1. Suspensa de participar em licitação e impedida de contratar com o CISPARÁ;  
 
4.3.2. Declarada inidônea para licitar ou contratar com quaisquer órgãos da Administração 
Pública;  
 

4.3.3. Impedida de licitar e contratar com o Estado de Minas Gerais; 
 
4.3.4. Com falência decretada e execução patrimonial;  
 
4.3.5. Cujo objeto social não seja compatível com o objeto desta licitação; 
 

4.3.6. Compostas de deputados, senadores e vereadores que sejam proprietários, controladores 
ou diretores, conforme art. 54, II, “a”, c/c art. 29, IX, ambos da Constituição Federal/88. 

 
4.4. A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante que, pelo 
descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis.  
 

mailto:licitacao@cispara.mg.gov.br
http://www.bll.org.br/
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5. DA PROPOSTA COMERCIAL  

 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos neste Edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e horário estabelecidos para abertura da sessão pública.  
 

5.1.1. O licitante deverá, na forma expressa no sistema eletrônico, apresentar a proposta de 
preços contendo a descrição do equipamento/produto/material/serviço ofertado, indicando a 
marca/modelo; quantidades; prazos de validade quando solicitado; de garantia e de entrega, no 

que for aplicável, bem como os valores unitários e totais.  
 
5.1.2. Toda proposta deverá ser inserida no sistema observando o disposto no Anexo I e no 
modelo do Anexo IV, constando os valores unitários e totais, por item, por lote ou global, 
conforme cada caso.  

 
5.2. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas 

propostas.  
 
5.3. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências 
previstas neste edital.  
 
5.4. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste edital e seus anexos. 
 
5.5. Quando o julgamento for por item é facultado ao licitante cotar todos, alguns, ou somente um dos 
itens definidos no Termo de Referência – Anexo I, do Edital.  
 
5.6. Nos preços ofertados já deverão estar inclusos os impostos, fretes, taxas, seguros e as despesas 
decorrentes da execução do objeto.  
 
5.7. As propostas terão validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da 
sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital.  
 
5.8. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário 
marcados para abertura da sessão, quando então, encerrar-se-á automaticamente a fase de 
recebimento de propostas.  
 
5.9. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 
encaminhada. 
 

 
6. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

  
6.1. Os documentos de habilitação exigidos neste Edital deverão ser inseridos no sistema, 

concomitantemente com a Proposta.  
 
6.2. Caso o licitante não inserir toda a documentação exigida no edital, junto a proposta, não poderá 
fazê-lo em outro momento e será inabilitado.  
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6.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem no SICAF, 
não estando desobrigados de inserir os demais documentos constantes neste edital, caso não estejam 
inseridos no SICAF.  
 
6.4. Os documentos complementares à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos no edital e inseridos no sistema, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado, após 
o encerramento do envio de lances, no prazo de 02 (duas) horas contadas a partir da convocação 
pelo(a) Pregoeiro(a).  
 

6.4.1. Neste prazo não será admitida inserção ou envio de documentos exigidos no edital e que 
devem ser apresentados, conforme item 6.1, 6.2 e 6.3.  

 

6.5. Os documentos que compõem a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do (a) Pregoeiro (a) e para acesso público após o encerramento do envio 
de lances. 
 
6.6. Os documentos de habilitação consistem em:  
 
Quanto à REGULARIDADE JURÍDICA: 
 
6.6.1. Registro comercial, no caso de empresa individual;  
 
6.6.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor1, devidamente registrado, em se tratando 
de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado do documento de eleição de 
seus administradores;  
 
6.6.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em 
exercício;  
 

6.6.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando 
a atividade assim o exigir. 
 
OS DOCUMENTOS ACIMA NÃO PRECISARÃO CONSTAR DO ENVELOPE ‘’ DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO ‘’, SE TIVEREM SIDO APRESENTADOS PARA O CREDENCIAMENTO DESTE 
PREGÃO. 

 
Quanto à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 
6.6.5. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ.  
 
6.6.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão 
Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, fornecida pela Secretaria 
da Receita Federal ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 
 

                                                           

1
 NOTA EXPLICATIVA: Se as alterações, em sua totalidade, tiverem sido consolidadas num só 

documento, devidamente registrado na Junta Comercial, bastará a apresentação do contrato social consolidado, 
documento que consubstancia a consolidação de todas as alterações realizadas. Do contrário, o licitante poderá 
apresentar a versão original acompanhada das alterações promovidas e registradas no órgão competente.  
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6.6.7. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante 
apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado.   
 
6.6.8. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente de seu Município.  
 
6.6.9. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, emitida pela 
Caixa Econômica Federal.  
 

6.6.10. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa.  
 

Quanto à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 
6.6.11. Certidão negativa de falência expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica. 
 
 
Quanto à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 
6.6.12. Mínimo de 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica em papel timbrado da emitente ou com o 
carimbo da mesma, indicando endereço e telefone da emitente, expedidos por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado, que atestem aptidão da empresa licitante para fornecimento de veículo 
automotor. 
 

6.6.12.1. O documento acima não terá prazo de validade, salvo disposição em contrário 
contida no próprio documento. 

 

Quanto às DECLARAÇÕES:  
 
6.6.13. Declaração de que a empresa não se acha declarada inidônea para licitar e contratar com o 
Poder Público ou suspensa do direito de licitar ou contratar com a Administração Municipal. Segue 
modelo:  

DECLARAÇÃO 
PROCESSO LICITATÓRIO N° ----/2023.  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ----/2023. 
REGISTRO DE PREÇOS Nº ----/2023. 
  
 
A pessoa jurídica .............................., com sede na Rua/Av.................., nº ...., bairro ..............., na 
cidade de ..................., Estado de ......., inscrita no CNPJ nº ................., por intermédio de seu 
representante legal o (a) Sr (a) .................., portador do Documento de Identidade nº ..................e 
inscrito no CPF sob o nº .................., declara, sob as penas da lei, que, até a presente data, não se 
acha declarada inidônea para licitar e contratar com o Poder Público ou suspensa do direito de licitar 
ou contratar com a Administração Pública e inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, no 
presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

______________________, ____ de _______________ de 2023.  

_____________________________________ 
(assinatura do representante legal) 

 
Declaração a ser emitida preferencialmente em papel timbrado da licitante, de forma que identifique a 
proponente 
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6.6.14. Declaração de que a empresa não possui trabalhadores menores de 18 anos realizando 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho à menores de 16 anos, segundo 
determina o inciso V do artigo 27 da Lei Federal 8.666/93 (com redação dada pela Lei n.º 9854 de 27 
de outubro de 1999), salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, na forma da Lei. Segue 
modelo: 

DECLARAÇÃO 
PROCESSO LICITATÓRIO N° ----/2023.  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ----/2023.  
REGISTRO DE PREÇOS Nº ----/2023. 
 
A pessoa jurídica .............................., situada na Rua/Av.................., nº ...., bairro..............., na 

cidade de ..................., Estado de ......., inscrita no CNPJ nº ................., por intermédio de seu 
representante legal o (a) Sr (a) .................., portador do Documento de Identidade nº ..................e 
inscrito no CPF sob o nº .................., declara, sob as penas da lei, que na mesma não há realização de 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18 anos ou a realização de qualquer trabalho 
por menores de 16 anos. (        ) salvo na condição de aprendiz, na forma da Lei. 
______________________, ____ de _______________ de 2023.    

________________________________ 

(Assinatura do representante legal) 
 

Declaração a ser emitida preferencialmente em papel timbrado da licitante, de forma que identifique a 
proponente. 

 
 
6.6.15. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação e de que a proposta atende às 
exigências do edital. Segue modelo: 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

PROCESSO LICITATÓRIO N° ----/2023.  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ----/2023. 
REGISTRO DE PREÇOS Nº ----/2023. 
 
A pessoa jurídica .............................., situada na Rua/Av.................., nº ...., bairro..............., na 
cidade de ..................., Estado de ......., inscrita no CNPJ nº ................., por intermédio de seu 

representante legal o (a) Sr (a) .................., portador do Documento de Identidade nº ..................e 
inscrito no CPF sob o nº .................., declara, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação e que sua proposta atende às exigências do edital. 
 
______________________, ____ de _______________ de 2023.  
 

________________________________ 
(Assinatura do representante legal) 

 
Declaração a ser emitida preferencialmente em papel timbrado da licitante, de forma que identifique a 
proponente. 

 
6.7. A regularidade quanto à habilitação, será verificada através de consulta “on-line” no Sistema de 
Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, nos documentos por ele abrangidos.  
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6.7.1. Os documentos deverão estar inseridos no SICAF e, caso o licitante esteja com a 
habilitação parcial ou com alguma irregularidade nos documentos no SICAF, deverá inserir os 
documentos conforme item 7.1.  
 
6.7.2. Os documentos exigidos neste edital e que não são abrangidos pelo SICAF, 
obrigatoriamente, devem ser inseridos pelo licitante concomitante à inserção da Proposta, até o 
horário estabelecido para início da sessão.  

 
6.8. Para fins de habilitação, será aceita a apresentação de certidões expedidas pelos órgãos da 

administração fiscal e tributária emitidas pela Internet. 
 
6.9. A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos 

e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
 
6.10. A Administração reserva-se o direito de, julgando necessário, proceder a diligências junto aos 
órgãos emitentes das certidões, bem como solicitar esclarecimentos ou informações complementares 
relativas a quaisquer dos documentos apresentados.  
 

6.10.1. O(a) Pregoeiro(a) poderá solicitar ao licitante documentos complementares à habilitação, 
quando necessários à confirmação dos documentos inseridos.  
 
6.10.2. Caso haja a solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), o licitante terá o prazo de 02 (duas) horas 
para envio da documentação solicitada.  

 
6.11. Serão sanados pelo(a) Pregoeiro(a), através de informações ou diligências requeridas, quaisquer 
erros evidenciados como meramente formais.  
 
6.12. Os documentos de habilitação que, por sua natureza, devem possuir prazo de validade e que 
não constarem a data ou o prazo de validade será considerada a validade de 180 (cento e oitenta) dias 
a partir da data de expedição.  
 
6.13. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que estas apresentem 
alguma restrição, conforme dispõe a Lei Complementar n° 123/06.  

 
 

6.13.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista será 
assegurado, às ME/EPP e equiparados, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o licitante for declarada a vencedora do certame, prorrogável 
por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação.  
 
6.13.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nas Leis Federais nº 
8.666/93, nº 10.520/02, e neste Edital, sendo facultado à Administração convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, ou revogar a licitação.  

 
6.14. Não será aceito nenhum protocolo ou solicitação de documento em substituição aos documentos 

relacionados no Edital. Nos casos em que o edital exigir a apresentação de declaração, sem, 
entretanto, constar modelo em suas disposições, o Licitante deverá fazê-la em modelo próprio.  
 
6.15. Os documentos devem ser identificados com o número de Cadastro (CNPJ e CPF, conforme o 
caso) e nome do licitante e devem ser apresentados:  
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6.15.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou  
 
6.15.2. Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz e os atestados de capacidade técnica (quando solicitados) que podem ser 
apresentados em nome e CNPJ da matriz e/ou em nome e CNPJ da filial;  
 
6.15.3. Os documentos exigidos neste Pregão poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por Cartório/órgão competente ou pelo(a) Pregoeiro(a) 

ou publicação em órgão da imprensa oficial.  
 
6.16. Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) examinará a oferta 

subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação das licitantes, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 
 
6.17. No caso de cooperativa os documentos de qualificação técnica serão requisitados somente no 
momento da contratação dos serviços, em nome da cooperativa ou de seus associados, pessoa física 
ou jurídica.  
 

6.17.1. A empresa vencedora do certame não poderá subcontratar, salvo em se tratando de 
cooperativa. 

 
 

 
7. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 
7.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, desde que observadas às 
especificações e demais condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.  
 
7.2. Será desclassificada a proposta comercial que:  
 

7.2.1. Não se refira à integralidade do objeto;  
 
7.2.2. Não atenda às exigências estabelecidas neste edital ou em diligência;  
 
7.2.3. apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de 
mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da 
remuneração; ou superestimados ou, ainda, manifestamente inexequíveis, assim considerados 
nos termos do disposto no art. 44, § 3º, e art. 48, II, da Lei nº 8.666/93.  

 
7.2.3.1. Será considerada irrisória a proposta que não apresente valor mínimo necessário 
para cobrir os custos; 
 
7.2.3.2. se o(a) Pregoeiro(a) entender que há indícios de inexequibilidade, fixará prazo para 

que o licitante demonstre a exequibilidade de seu preço por meio da apresentação de 
justificativas, de planilha de custos elaborada pelo próprio licitante, de contratos em 

andamento com preços semelhantes, além de outros documentos julgados pertinentes 
pelo(a) Pregoeiro(a).  
 
7.2.3.3. Se não houver a comprovação da exequibilidade do preço, a proposta será 
desclassificada.  
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7.3. Na análise das propostas não será considerada qualquer oferta de vantagem.  
 
7.4. Quaisquer erros de soma e/ou multiplicações apuradas ou divergências nos itens componentes 
da planilha de preços poderão ser corrigidos pelo(a) Pregoeiro(a);  
 

7.4.1. Serão corrigidos os valores dos preços unitários ou do preço total do item, conforme a 
divergência apurada, de forma a prevalecer, sempre, o valor total menor ou igual ao valor do 
lance ofertado na sessão do Pregão ou o valor negociado com o(a) Pregoeiro(a), após diligência e 
mediante anuência do licitante.  

 
7.4.2. Serão desconsiderados valores apresentados a partir da terceira casa decimal, sobretudo 
para os preços unitários.  

 
7.5. O (a) Pregoeiro (a) poderá, no julgamento das propostas e da documentação, desconsiderar 
evidentes falhas sanáveis.  
 

7.5.1. As propostas e documentação apresentadas poderão ser submetidas à apreciação da área 
solicitante para verificação do atendimento ao objeto licitado, mediante parecer fundamentado.  
 

7.6. Se houver empate entre propostas, após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos 
critérios de desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no § 2º do art. 3º da Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.  

 
7.6.1. Os critérios de desempate serão aplicados caso não haja envio de lances após o início da 
fase competitiva.  

 
7.6.2. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas empatadas. 

 

 
8. DO PROCESSAMENTO E CREDENCIAMENTO DA LICITANTE  

 
8.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo(a) Pregoeiro(a), ocorrerá na data e na 
hora indicada no preâmbulo deste Edital, exclusivamente no sítio www.bll.org.br.  
 
8.2. A comunicação entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de 
mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.  
 
8.3. O licitante deverá estar previamente credenciado no sistema “Pregão Eletrônico”, no sítio 
www.bll.org.br antes da data da realização do Pregão. 
 

8.3.1. O credenciamento far-se-á mediante a atribuição de chave de identificação e de senha 
pessoal e intransferível, obtidas junto ao provedor do sistema, onde também deverá informar-se 
a respeito do seu funcionamento e regulamento.  
 
8.3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do 

licitante e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao 
Pregão na forma eletrônica.  
 
8.3.3. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de responsabilidade exclusiva do 
licitante, incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, 

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
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não cabendo ao provedor do sistema ou ao Cispará responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  

 
8.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  
 
8.5. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.  

 
8.6. Aberta a sessão o(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos.  

 
8.7. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  
 
8.8. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo (a) Pregoeiro (a), sendo que 
somente estas participarão da fase de lance. 
 
 

09. PARTICIPAÇÃO E PROCEDIMENTOS DA SESSÃO DO PREGÃO 
 

 
09.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á pelo acesso ao “Bolsa de Licitações do Brasil – BLL 
– www.bll.org.br” e subsequente registro da proposta de preço e documentos de habilitação, por meio 
do sistema eletrônico, observada a data e horário limite estabelecidos à fl. 1 deste Edital.  
 
09.2. Na data e hora estabelecidas neste edital, a sessão pública do Pregão Eletrônico será iniciada, 
com a abertura e divulgação dos valores das propostas, sendo avaliada sua aceitabilidade quanto aos 
preços pelo(a) Pregoeiro(a), mantido o sigilo estabelecido pelo sistema.  
 
09.3. Realizado o acesso à sessão do pregão, no dia e hora definidos para a realização do pregão, o 
sistema apresentará a relação dos itens/lotes para os quais o fornecedor teve propostas classificadas.  
 
09.4. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao sistema 
para participar da etapa de lances, exclusivamente pelo meio eletrônico, observado o horário de 
duração e as regras estabelecidas neste edital, vedada a identificação do titular do lance.  
 

09.4.1 – Alegações posteriores não serão aceitas, caso o licitante não efetue lances. 
 
09.5. A cada lance ofertado o licitante será imediatamente informado pelo sistema sobre seu 
recebimento e respectivo horário de registro e valor.  
 
09.6. Durante o transcurso da etapa de lances, será informado, em tempo real, o valor do menor lance 
de cada licitante registrado pelo sistema.  

 
09.7. O licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor registrado, desde que seja 

inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer outro válido para o item/lote. 
 
09.8. Permanecerá válida a proposta comercial encaminhada pelo sistema na hipótese de o licitante 
não encaminhar lances, sendo considerada para a classificação final.  
 

http://www.bll.org.br/
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09.9 – Se os licitantes não ofertarem lances será verificada a conformidade da proposta de menor 
preço em relação ao valor estimado da contratação.  
 
09.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 
 
09.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 

 
09.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 
 
09.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 
 
09.14. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o (a) pregoeiro (a), auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
 
09.15. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 
 
09.16. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
09.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  
 
09.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
09.19. No caso de desconexão com o (a) Pregoeiro (a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

 
09.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o (a) pregoeiro (a) persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 
para divulgação. 
 
09.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
09.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
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09.22.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
09.22.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 
 

09.22.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
 
09.22.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 

 
09.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o (a) 
pregoeiro (a) poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
 

09.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 
 
09.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
 
09.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
 
09.23.4. O (a) pregoeiro (a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 1 (uma) 

hora, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
 
09.23.5. É facultado ao (à) pregoeiro (a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 
09.24. Após a negociação do preço, o (a) Pregoeiro (a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
09.25. Encerrada a etapa de negociação, o (a) pregoeiro (a) verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 
edital. 
 
09.26. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.  
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09.27. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o (a) pregoeiro (a) verificará se faz jus ao benefício. 
 
09.28. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o (a) 
pregoeiro (a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos. 
 
09.29. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

 
a) contiver vícios insanáveis; 
b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

 
09.30. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
 
09.31. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 
o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 
com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
 
09.32. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 
não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos 
da contratação. 
 

09.32.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; 
 

09.32.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime.  
 

09.33. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
 
09.34. O sistema gerará ata circunstanciada da sessão, na qual estarão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes, ficando a mesma disponível para consulta no site 
www.bll.org.br.  

 

09.34.1. Quando necessário, o (a) Pregoeiro (a) e a Equipe de Apoio poderão complementar as 
informações da ata gerada pelo sistema de licitações.  

 
09.35. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando responsável pelo 
ônus decorrente da perda de negócios diante da não observância de quaisquer mensagens emitidas 
pelo sistema ou de sua desconexão. 

http://www.bll.org.br/
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10. RECURSO ADMINISTRATIVO 

 
 
10.1. Os licitantes que tiverem manifestado, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer contra 
decisões do (a) Pregoeiro (a), após a declaração do vencedor deverão apresentar suas razões no prazo 
único de 3 (três) dias úteis, a partir do dia seguinte ao término do prazo para manifestação. 
 

10.1.1. O recurso terá efeito suspensivo, exceto quando manifestamente protelatório ou quando 
o (a) Pregoeiro (a) puder decidir de plano. 

 
10.1.2 – Os demais licitantes poderão apresentar contrarrazões no prazo de 3 (três) dias úteis, a 
partir do término do prazo do recorrente.  
 
10.1.3—No prazo das razões e contrarrazões, fica assegurada vista dos autos por meio de 
solicitação ao (à) pregoeiro (a).  
 

10.1.4 – A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do 
direito de recurso.  
 

10.2. As razões e respectivas contrarrazões deverão obedecer aos seguintes requisitos, sob pena de 
não serem conhecidas:  
 

10.2.1 – ser dirigidas ao Presidente do Cispará, aos cuidados do (a) Pregoeiro (a);  
 
10.2.2 – ser assinadas pelo representante legal ou pelo representante do licitante no pregão; 
caso assinada por representante diferente, deverá ser enviado para o e-mail 
licitacao@cispara.mg.gov.br comprovante de seu poder de representação (documento de 
procuração e de identidade).  
 
10.2.3 – ser encaminhadas exclusivamente pelo sistema, em campo específico.  

 
10.2.3.1 – excepcionalmente, mediante motivação a ser apreciada pelo (a) pregoeiro (a), as 
petições poderão ser encaminhadas para o endereço eletrônico licitacao@cispara.mg.gov.br, 
com assinatura digital, ou ser protocolizadas na sede do Cispará, no endereço à fl. 01, 
assinadas pelo representante legal ou credenciado do licitante, acompanhadas de cópia do 
documento de identificação e CPF do signatário e comprovante do poder de representação.  

 
10.3. O Pregoeiro não se responsabilizará por razões ou contrarrazões endereçadas por outras formas 
ou a outros endereços eletrônicos, e que, por isso, sejam intempestivas ou não sejam recebidas.  
 
10.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
 

10.5. O recurso será apreciado pelo (a) Pregoeiro (a), que poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 
5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado à autoridade 

superior, que decidirá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento.  
 
10.6. A decisão relativa ao recurso será divulgada diretamente no Portal de Compras, no link gerado 
pelo recurso interposto, podendo ser divulgada também no Portal de Transparência do Cispará. 
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10.7. Os recursos contra decisão de anulação ou revogação do certame devem ser dirigidos ao 
Presidente do Cispará, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, assinadas pelo representante legal ou 
credenciado do licitante, acompanhadas de cópia do documento de identificação e CPF do signatário e 
comprovante do poder de representação, enviados de forma eletrônica para o e-mail 
licitacao@cispara.mg.gov.br, ou entregues em mídia eletrônica (pendrive) no protocolo do Cispará, no 
endereço á fl. 01 
 

 
11. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
11.1. Inexistindo manifestação recursal, o (a) Pregoeiro (a) adjudicará o objeto ao licitante vencedor, 

competindo à autoridade competente homologar o procedimento licitatório.  
 
11.2. Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos atos 
procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor e homologará o 
procedimento licitatório. 
 
 

 
12. DO CONTRATO 

 
12.1. Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da empresa cuja proposta foi 
declarada vencedora será convocado para firmar/assinar o contrato ou instrumento equivalente, 
conforme minuta (Anexo VII), no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da convocação emitida pelo 
Setor Responsável, sob pena de decair do direito à contratação. 
 

12.2.1. O prazo supramencionado poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 

solicitado, durante seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo Contratante. 
 

12.2. Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato de assinatura do contrato ou recuse-
se a assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação para 
celebrar o contrato. 
 
12.3. Se o vencedor deixar de assinar o instrumento contratual ou receber a nota de empenho no 
prazo acima estipulado, estará sujeito a multa compensatória no percentual de 5% (cinco por cento), 
calculada sobre o valor global do contrato, podendo o CISPARÁ convocar a(s) outra(s) proponente(s) 
classificada(s), sem prejuízo das demais sanções previstas neste Edital e no art. 7º da Lei Federal n.º 
10.520/2002, observada a ampla defesa do contraditório. 
 
12.4. O contrato celebrado poderá ser rescindido a qualquer momento, nos termos dos Art. 77 a 79 da 
Lei 8.666/93 e suas sucessivas alterações posteriores, sem direito a qualquer indenização. 
 
12.5. O setor gerenciador do contrato será a Secretaria Executiva do CISPARÁ. 
 

 
15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
15.1. O licitante que deixar de entregar documentação exigida para o certame, apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal incorrerá nas sanções previstas no artigo 7° da Lei 10.520/2002. 
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16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
16.1. Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte integrante: 
 

16.1.1. Anexo I – Termo de Referência; 
 
16.1.2. Anexo II – Modelo de Carta de Credenciamento; 
 
16.1.3. Anexo III – Modelo de Enquadramento de Microempresas (ME) e empresas de 

pequeno porte (EPP); 
 
16.1.4. Anexo IV– Modelo de Carta de Apresentação da Proposta de Preço; 
 
16.1.5. Anexo V – Declaração de Opção pelo “Simples Nacional”; 
 
16.1.6. Anexo VI – Especificações de plotagem dos veículos; 

 
16.1.7. Anexo VII – Minuta do Contrato Administrativo. 
 

16.2. Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, deixar de 
assinar o contrato, não tendo solicitado prorrogação de prazo com justificativa aceita pelo (a) Pregoeiro 
(a), este examinará as propostas subsequentes e a habilitação dos licitantes, segundo a ordem de 
classificação, até a apuração da proposta que atenda ao Edital, podendo ainda, negociar o preço. 
 
16.3. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação ou 
inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e 
penais cabíveis. 
 
16.4. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo se original a 
ser substituído por cópia reprográfica autenticada ou tratar-se dos envelopes de licitantes 
desqualificados e envelopes “Documentação de Habilitação” de licitantes cujas propostas tenham sido 
desclassificadas. 
 
16.5. Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, o (a) Pregoeiro (a) 
poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados. 
 
16.6. Toda a documentação apresentada neste Edital e seus anexos são complementares entre si, de 
modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será considerado 
especificado e válido. 
 
16.7. O (a) Pregoeiro (a), no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, durante o 

certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e proposta, desde que não 
contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção 

de diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do processo, conforme disposto 
no art. 43, §3° da Lei Federal nº 8.666/1993. 

 
16.7.1. Se houver solicitação de documentos, estes deverão ser apresentados em original ou em 
cópia autenticada por cartório, sendo possível, ainda, a autenticação dos mesmos pelo (a) 
Pregoeiro (a) ou Equipe de Apoio. 
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16.7.2. O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou 
inabilitação do licitante. 

 
16.8. As decisões do (a) Pregoeiro (a) e da autoridade superior serão publicadas no quadro de avisos 
do CISPARÁ (quadro de aviso localizado no átrio do prédio) e no site www.cispara.mg.gov.br, podendo 
ser aplicado o disposto no § 1º, do art. 109 da Lei Federal n° 8.666/1993. 
 
16.9. A participação do licitante nesta licitação implica o conhecimento integral dos termos e 

condições inseridas neste Edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria. 
 
16.10. A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o CISPARÁ 

revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fatos supervenientes 
comprovados ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e 
fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos licitantes. 
 
16.11. Para atender a seus interesses, o CISPARÁ poderá alterar quantitativos, sem que isto implique 
alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos os limites estabelecidos no §1º do art. 65, da Lei 
Federal n° 8.666/1993. 
 
16.12. O CISPARÁ poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer tempo, os prazos para 
recebimento das propostas ou para sua abertura. 
 
16.13. Fica eleito o foro da Comarca de Pará de Minas, Estado de Minas Gerais, para dirimir 
eventuais conflitos de interesses decorrentes desta licitação, valendo esta cláusula como renúncia 
expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.  
 
 
Pará de Minas/MG, 07 de dezembro de 2023. 
 
 
 

 VANDEIR PAULINO DA SILVA 
 PRESIDENTE DO CISPARÁ 

 
 

 
FERNANDA RAFAELA ANTÔNIA BARBOSA GONÇALVES 

PREGOEIRA 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 



 
 

 

19 

 
 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 44/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 35/2023 

TIPO: MENOR PREÇO ITEM  
 

 
I. DO OBJETO E DA CLASSIFICAÇÃO COMO OBJETO DE NATUREZA COMUM  

1.1. Aquisição de veículos (micro-ônibus) zero quilômetro para a implantação dos Sistemas Regionais 
de Transporte Eletivo em Saúde na microrregião do Alto do Rio Pará, conforme Termo de Convênio n° 
1321002865/2022- SES/MG. 

 
1.1.1. Os veículos deverão ser novos, sem qualquer tipo de registro e licenciamento prévio.  

 
1.2. O objeto da contratação tem natureza comum, nos termos do parágrafo único, do art. 1º, da 
Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, uma vez que seus padrões de desempenho e qualidade 
puderam ser objetivamente definidos, por meio de especificações usais do mercado.  
 
II – DA JUSTIFICATIVA: 

 
 
A aquisição de novos micro-ônibus possibilitará a ampliação da política de transporte eletivo em 
saúde. Considerando que os micro-ônibus atualmente utilizados pelos Municípios consorciados ao 
Cispará encontram-se em estado precário em razão do desgaste natural. 
 
A aquisição justifica-se, ainda, pelas seguintes razões: 
 
Cabe ressaltar que o desgaste sofrido por estes veículos tende a ser maior que aquele sofrido por 
veículo idêntico utilizado pelo particular em geral nas suas atividades. 
 
Ademais, o envelhecimento, e consequentemente o desgaste natural, por longo e constante uso gera 
como consequência um baixo índice de produtividade, não raramente gerando descontinuidade de 
atividades essenciais, tendo como consequência a perda da efetividade.  
 
Ainda nessas diversas ações, os veículos que atendem à saúde percorrem grandes distâncias, de forma 
que contribui com o desgaste excessivo gerando necessidade de manutenção constante para manter o 
veículo em boas condições de utilização.  
 
A substituição dos veículos em decorrência de seu uso prolongado, desgastes e de sua onerosidade, no 
que tange a manutenção, suprindo as necessidades dos municípios, no que concerne à crescente 
demanda de suas atribuições. 
 
O fator da depreciação dos veículos impõe à Administração a necessidade de substituição contínua da 
frota sob risco de que sejam incrementados os dispêndios com o sistema de manutenção corretiva, 
ocasionando mais ônus ao erário.  
 

Diante da necessidade operacional de manter os veículos em pronto atendimento e não interromper os 
serviços prestados à sociedade existe a preocupação da recomposição da frota de veículos, com 
objetivo de não interromper as atividades rotineiras e reduzir os custos com manutenção.  
 
Desta Forma, entende-se como justificável o atendimento da demanda por meio da aquisição de novos 
micro–ônibus, conforme especificação contida no presente documento, esperando com isto, solucionar 
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os problemas apontados, como forma de assegurar que a execução das funções concernentes dos 
municípios consorciados, no que tange ao transporte de pacientes, seja desenvolvida de forma mais 
segura, rápida e eficaz, a fim de suprir a contento as necessidades. 
 
 
III – DA DESCRIÇÃO E DO VALOR ESTIMADO:  
 
3.1. Este termo de referência faz-se necessário para aquisição dos itens especificados abaixo: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR 
UNITÁRIO 

ESTIMADO 

VALOR TOTAL 
ESTIMADO 

 

 
 
 
 
 
 
 

01 

MICRO-ÔNIBUS URBANO DE 

TRANSPORTE SANITÁRIO 
Veículo 0 km adaptado para o transporte de 
passageiros com deficiência tipo cadeirante e 
dificuldade de locomoção, de acordo com a 
resolução CONTRAN 316/09, 
- (capacidade de 20 a 24 passageiros, 01 
(um) cadeirante e o motorista); 
– ar-condicionado, 
– sistema de TV visível para todos com Kit 
Multimídia, 
 – porta pacote; 
 – porta lado direito para embarque; 
 – equipamento de acessibilidade em acordo 
com a ABNT NBR 15.320 com certificação 
INMETRO; 
 – janelas com vidros móveis com guarnição; 
 – poltrona para motorista com deslocamento 
lateral; 
 – cinto de segurança abdominal para todas 
as poltronas; 
 – tomada de ar no teto com saída de 
emergência acoplada; 
 – vidro vigia na traseira; 
 – iluminação interna; 
 – motor diesel com no mínimo de 150 cv de 
potência e torque mínimo de 450 Nm (kgf.m); 
-injeção eletrônica; 

 – mínimo 5 marchas a frente e 01 a ré; 
 – direção hidráulica ou elétrica; 
 – tacógrafo original de fábrica; 
 – freio a ar com ABS; 
– Suspensão dianteira e traseira com mola 
parabólica ou trapezoidais e amortecedores 

telescópicos; 
– Suspensão traseira com mola parabólica ou 
trapezoidais e amortecedores telescópicos; 
PBT mínimo de 8 toneladas; 
-tanque com capacidade mínima de 150 
litros. 

Unid.  

 
 
 
 

 
 
 

05 

 

 
 
 
 

 
 
 

R$ 611.000,00 

 

 
 
 
 

 
 
 

R$3.055.000,00 
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Ano/modelo 2023 ou superior. 

Valor estimado global: R$ 3.055.000,00 (três milhões de reais e cinquenta e cinco mil reais). 

 
3.2. Os itens a serem adquiridos atendem às especificações definidas pelo Plano de Trabalho, do 
Termo de Convênio no 1321002865/2022- SES/MG, firmado entre a Secretaria de Estado de Saúde 
de Minas Gerais – SES/MG e o Consórcio Intermunicipal de Saúde e Serviços do Alto do Rio Pará, de 
acordo com o art.116 da Lei Federal no 8.666/1993, com o Decreto no 46.319/2013, com a Resolução 
Conjunta SEGOV-AGE no 004/2015 e com Resolução SES/MG No 8.764, de 16 de maio de 2023. 
 
3.3. O veículo deverá ser ano/modelo 2023 ou superior; 

 
3.4. O veículo deverá ser entregue zero km, novos (sem qualquer tipo de registro e licenciamento 
prévio), fabricado, no máximo há seis meses da data de emissão da autorização de fornecimento do 
produto, com todos os acessórios mínimos obrigatórios, conforme legislação em vigor, inclusive, roda 

sobressalente compreendendo o mesmo aro e pneu, macaco hidráulico compatível com o peso do 
veículo, triângulo de sinalização, chave de roda, dentre outros. 
 
IV. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E FORMA DE ENTREGA: 
 
4.1. O objeto contido neste termo se enquadra na classificação de comuns, assim entendidos aqueles 
cujos padrões de desempenho e qualidade estejam objetivamente definidos, utilizando-se de 
especificações usuais no mercado; 
 
4.2. Assim sendo, o critério de julgamento considerando a modalidade de licitação enquadrável é o de 
MENOR PREÇO, que no caso, deve levar em conta a divisão POR ITEM.  
 
4.3. A forma de fornecimento adotada será: integral.  
 
 
V. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE FORNECIMENTO DO OBJETO 
 
5.1. O Consórcio Intermunicipal de Saúde e Serviços do Alto do Rio Pará se reserva o direito de não 
receber os veículos com atraso ou em desacordo com as especificações e condições constantes deste 
Termo de Referência, podendo aplicar as penalidades e sanções previstas ou rescindir o contrato e 
aplicar o disposto no art. 24, inciso XI, da Lei Federal nº 8.666/1993.  
 
5.2. Os Micro–ônibus descritos neste Termo deverão ser entregues à CONTRATANTE, devidamente 
plotados, conforme especificações de imagem abaixo e orientações subsequentes: 
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5.3. O micro – ônibus deverá receber plotagem completa na parte lateral esquerda e lateral direita, 
traseira e dianteira dos veículos, contendo a arte apresenta na imagem acima. Os adesivos utilizados 
deve ter alta durabilidade, resistência, com recorte em conformidade com as características do veículo, 
com impressão digital de alta resolução, envernizado, após a colocação deve ser aplicado produto 
impermeabilizante incolor que ofereça proteção solar. 
 
5.4. O fornecimento será efetuado de acordo com a necessidade do órgão, com prazo de entrega não 
superior a 120 (cento e vinte) dias, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho ou da 

assinatura do instrumento de contrato, se for o caso. 
 
5.5. O início do prazo será contado a partir da assinatura do instrumento contratual e da 

disponibilização dos endereços de entrega pela CONTRATANTE à CONTRATADA, prevalecendo a data 
do evento que ocorrer por último. 
 
5.6. Os veículos, após recebimento, ficam sujeitos à substituição pela empresa fornecedora, desde que 
comprovada a existência de deterioração, defeito, não atendimento da especificação do Edital, 
constatação de qualidade inferior ao especificado no Edital, cuja verificação só tenha sido possível no 
decorrer de suas utilizações. 
 

5.6.1. Na hipótese de ocorrência da necessidade de substituição, a empresa deverá realizar a 
troca no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos. 
 
5.6.2. Caso a empresa se recuse a proceder à substituição, o Cispará poderá aplicar 
quaisquer das sanções previstas no contrato ou no edital de licitação. 

 
5.7. Os veículos deverão ser entregues acompanhados dos respectivos manuais e termos de garantias. 
 
5.8. O transporte e a entrega dos veículos objetos deste Termo são de responsabilidade da 
CONTRATADA e deverão ser entregues conforme quantitativos e endereços dos destinatários a serem 
fornecidos à CONTRATADA, pela CONTRATANTE, por ocasião da firmatura do instrumento contratual. 
 
  
VI – CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DO OBJETO:  
 
6.1 Os veículos deverão ser entregues no Município de Pará de Minas/MG, em endereço informado 

pela CONTRATANTE na Nota de Autorização de Fornecimento, dentro do prazo definido no item 5.4 do 
título anterior. 
 
6.2. O período de garantia deverá ser de, no mínimo 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
recebimento do veículo. 
 
6.3. O recebimento dos bens especificados neste Termo de Referência dar-se-á em conformidade com 
os artigos 73 e 76 da Lei nº 8.666/93, sendo: 
 

a) Provisoriamente, no ato de entrega do (s) bem (ns), mediante vistoria pelo fiscal do 
contrato;  

 
b) Definitivamente, em até 10 (dez) dias úteis a contar do recebimento provisório, após a 
verificação de qualidade, quantidade e especificações dos veículos e consequente aceitação.  
 

6.4. O Recebimento Definitivo não exime o fornecedor de responder pelos vícios aparentes e ocultos 
segundo as disposições deste Termo de Referência e as normas de proteção ao direito do consumidor  
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6.5. A gestora do contrato recusará os veículos que forem entregues em desconformidade com o 
previsto neste Termo de Referência 
 
VII. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
7.1. A gestão do contrato será realizada pela Secretaria Executiva do Cispará e fiscalização do (s) 
fornecimento (s) e obrigações decorrentes deste processo serão realizadas pelo Setor de Transporte do 
Cispará, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução das 

obrigações assumidas pela pessoa jurídica contratada, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados.  
 

7.2. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos bens/execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências por ventura surgidas e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 
defeitos observados. 
 

7.2.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
VIII. DA FORMA DE PAGAMENTO: 
 
8.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da data de entrega dos veículos, 
mediante apresentação das Notas Fiscais devidamente atestadas pelo Setor competente do Cispará;  
 
8.2. O pagamento devido pela Cispará será efetuado por meio de depósito em conta bancária a ser 
informada pela Contratada ou, eventualmente, por outra forma que vier a ser convencionada entre as 
partes.  
 
8.3. O pagamento não será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira 
decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito à alteração de preços, correção 
monetária ou compensação financeira.  

 

8.3.1. Deverão constar na nota fiscal os seguintes dizeres: Referente ao Processo Licitatório n° 
44/2023, Pregão Eletrônico n° 35/2023 – Termo de Convênio n° 1321002865/2022- 
SES/MG;  

 
8.4. Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a Contratada dará ao CISPARÁ, 
plena, geral e irretratável quitação dos valores nela discriminados, para nada mais vir a reclamar ou 
exigir a qualquer título, tempo ou forma. 
 
8.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos 
termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal 
do Brasil, inclusive quanto ao artigo 31 da Lei n° 8.212, de 1991. 
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IX. DAS OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES  
 
09.1. DA CONTRATADA: 
 
09.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicado pela 
Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da 
respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, 
procedência e prazo de garantia; 
 

09.1.2. Emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as ao CONTRATANTE para ateste e 
pagamento. 
  

09.1.3. Atender prontamente as orientações e exigências inerentes à execução do objeto contratado. 
 
09.1.4. Assegurar ao CONTRATANTE o direito de sustar, recusar, mandar desfazer ou refazer qualquer 
serviço/produto que não esteja de acordo com as normas e especificações técnicas recomendadas 
neste documento ou na legislação vigente. 
  
09.1.5. Realizar a entrega através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer 
danos ou falta que venha a cometer no desempenho de suas funções.  
 
09.1.6. Assumir inteira responsabilidade pela entrega do bem se responsabilizando pelo transporte, 
acondicionamento e descarregamento dos bens. 
 
09.1.7. O fornecedor deverá garantir toda a assistência técnica necessária durante o período de 
garantia. 
 
09.1.8. Durante o período de garantia, as despesas decorrentes da manutenção corretiva e de 
substituição de peças/componentes que apresentem defeitos de fabricação, devido ao uso normal do 
veículo, correrão por conta exclusiva da CONTRATADA. 
 
09.1.9. Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação;  
 
09.1.10. Entregar o veículo no local especificado pela contratante. 

 
09.1.11. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do objeto deste Termo de Referência. 
 
09.1.12. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
09.1.13. Facilitar a ação da fiscalização na inspeção do fornecimento, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela Administração.  
 
09.1.14. Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou aos seus bens, ou ainda a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto; 
 
09.1.15. Possuir durante toda a vigência do contrato um sistema de atendimento, através de telefonia 
fixa e/ou móvel e e-mail, para atendimento em regime de urgência, sempre que necessário; 
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09.1.16. Mesmo após a entrega final dos serviços, se for identificada qualquer falha, cuja 
responsabilidade seja atribuída à CONTRATADA, ela deverá providenciar, às suas custas, o 
saneamento das imperfeições detectadas. 
 
 
10.2. DA CONTRANTE: 
 
10.2.1. Acompanhar e fiscalizar a entrega de bens e/ou a execução dos serviços, atestar nas notas 
fiscais/faturas o efetivo fornecimento do objeto deste Termo de Referência.  

 
10.2.2. Rejeitar, no todo ou em parte os itens e/ou serviços entregues, se estiverem em desacordo com 
a especificação e da proposta de preços da CONTRATADA.  

 
10.2.3. Comunicar a CONTRATADA todas as irregularidades observadas durante o recebimento dos 
itens/serviços contratados.  
 
10.2.4. Notificar a CONTRATADA no caso de irregularidades verificadas, inclusive acerca de possível 
aplicação de multa por descumprimento contratual, fixando-lhe, nos termos da lei, prazo para 
apresentação de defesa.  
 
10.2.5. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos veículos em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções. 
 
10.2.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA. 
 
10.2.7. Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares. 
 
10.2.8. Disponibilizar local adequado para a realização da entrega. 
 
 
XI. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
 
11.1. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações, previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 
de junho de 1993 e na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, ficará sujeita, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
 

11.1.1. Advertência por escrito; 
 
11.1.2. Multa de até:  
 

11.1.2.1. se convocada, dentro do prazo máximo de 05 (dias) dias úteis, injustificadamente 
deixar de assinar o instrumento contratual ou receber a nota de empenho ou autorização 
de fornecimento, multa compensatória no percentual de 5% (cinco por cento) calculada 
sobre o valor global da contratação; 
 
11.1.2.2. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor 
do objeto não executado;  

 
11.1.2.3. 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento após ultrapassado o prazo de 
30 dias de atraso, ou no caso de não entrega do objeto, ou entrega com vícios ou defeitos 
ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminua-lhe o valor ou, ainda 
fora das especificações contratadas;  
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11.1.2.4. 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato ou instrumento equivalente, 
em caso de descumprimento das demais obrigações contratuais ou norma da legislação 
pertinente.  

 
11.1.3. Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;  
 
11.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 7º da lei 
10.520, de 2002;  

 
11.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
 

11.2. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções previstas nos itens 
11.1.1, 11.1.3, 11.1.4, 11.1.5.  
 
11.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
incidental apensado ao processo licitatório ou ao processo de execução contratual originário que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto 
na Lei 8.666, de 1993.  
 
11.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
 

11.4.1. Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de casos fortuitos, 
força maior ou razões de interesse público, devidamente comprovados.  

 
11.5. A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação da CONTRATADA de 
indenizar integralmente eventuais danos causados a Administração ou a terceiros, que poderão ser 
apurados no mesmo processo administrativo sancionatório.  
 
11.6. As sanções de suspensão do direito de participar em licitações e impedimento de licitar e 
contratar com a Administração Pública poderão ser também aplicadas àqueles que:  

 
11.6.1. Retardarem a execução do objeto;  
 

11.6.2. Comportar-se de modo inidôneo;  
 
11.6.2.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou 
o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o 
encerramento da fase de lances.  

 
11.6.3. Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.  

 
 
 

XII. DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PARA A DESPESA 
 
12.1. As despesas decorrentes do objeto da presente licitação correrão por conta de Dotações 
Orçamentárias: 01.10.122.0043.1001-4.4.90.52.00.  
 
XIII. DAS CONDIÇÕES GERAIS  
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13.1. O Contratante reserva para si o direito de não aceitar ou receber qualquer equipamento, 
material ou serviço em desacordo com o previsto neste Termo, ou em desconformidade com as normas 
legais ou técnicas pertinentes ao seu objeto, podendo rescindir a contratação nos termos do previsto 
nos artigos 77 e seguintes da Lei nº 8.666/93, assim como aplicar o disposto no inciso XI do artigo 24 
da referida norma, sem prejuízo das sanções previstas.  

 
13.2. Qualquer tolerância por parte do Contratante, no que tange ao cumprimento das obrigações ora 
assumidas pela CONTRATADA, não importará, em hipótese alguma, em alteração contratual, novação, 

transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor todas as condições do ajuste e podendo o Cispará 
exigir o seu cumprimento a qualquer tempo.  
 

13.3. A contratação não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de responsabilidade 
entre a Cispará e os agentes, prepostos, empregados ou demais pessoas da CONTRATADA designadas 
para a execução do objeto contratado, sendo a CONTRATADA a única responsável por todas as 
obrigações e encargos decorrentes das relações de trabalho entre ela e seus profissionais ou 
contratados, previstos na legislação pátria vigente, seja trabalhista, previdenciária, social, de caráter 
securitário ou qualquer outra. 
 
Pará de Minas/MG, 07 de dezembro de 2023. 
 
 
 

 VANDEIR PAULINO DA SILVA 
 PRESIDENTE DO CISPARÁ 

 
 
 

FERNANDA RAFAELA ANTÔNIA BARBOSA GONÇALVES 
PREGOEIRA 
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ANEXO II – MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 
 

 
A empresa ................................................................, inscrita no CNPJ sob nº 
........................................., sediada na ............................................., cidade de 

.................................., estado................., telefone(s)................................................, e-mail para 
contato ..........................................., neste ato representada pelo (a) Sr(a) .................................., 
portador da cédula de identidade RG ................................., residente e domiciliado na 
................................, inscrito no CPF sob o nº ................................................., detentor de amplos 
poderes para nomeação de representante para que lhe faça as vezes para fins licitatórios, confere-os 

à................................................., portador da cédula de identidade RG ............................., e inscrito 
no CPF sob o nº ................................., com o fim específico de representar a outorgante perante o do 
CISPARÁ, no Pregão nº......., podendo assim retirar editais, propor seu credenciamento e oferta em 
lances verbais em nome da representada, e ainda assinar atas, contratos de fornecimento de materiais 
ou prestação de serviços, bem como, recorrer ou desistir da faculdade de recurso, firmar 
compromissos, enfim, todos aqueles atos que se fizerem necessários para o bom e fiel cumprimento do 
presente mandato. 
 
(local e data) 
 
 
 

.................................................................... 
Outorgante (reconhecer firma) 

 
 

.................................................................... 
Outorgado 

 
 
 
 
 
Declaração a ser emitida preferencialmente em papel timbrado da licitante, de forma que identifique a 
proponente. 
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ANEXO III – MODELO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESAS (ME) E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) 

 
 

_____________________________________(Razão Social da empresa), inscrita no CNPJ 

nº__________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr. 
(a.)__________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº. ______________e do 
CPF nº_____________________, DECLARA, para fins do disposto no Edital, do PREGÃO ELETRÔNICO 
_____, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente 
data, é considerada: 
 
(....) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123,de 04/12/2006; 
 
(....) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 
14/12/2006. 
Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
(local e data) 

___________________ 
(representante legal) 

 

Observações: 
 
1) Assinalar com um “X” a condição da empresa; 
2) A Declaração deverá ser apresentada, preferencialmente, em papel timbrado da licitante e estar 
assinada pelo representante legal da empresa; e 
3) Esta declaração deverá ser entregue no ato do credenciamento. 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 



 
 

 

30 

 
 

 

 
 
 
 
 
 
 

ANEXO IV– MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO 
Ao  
CISPARÁ  

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 44/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 35/2023 
TIPO: MENOR PREÇO ITEM  
 
OBJETO: Aquisição de veículos (micro-ônibus) zero quilômetro para a implantação dos Sistemas 
Regionais de Transporte Eletivo em Saúde na microrregião do Alto do Rio Pará, conforme Termo de 
Convênio n° 1321002865/2022 – SES/MG.  

 

A …......................................................................, pessoa jurídica de direito privado, com sede na 
Rua/Av. .................n°. ......, Bairro ............., cidade de ..................../............., CEP................., 
inscrita no CNPJ sob nº........................................, Inscrição Estadual .............., com endereço de e-
mail........................, telefone/fax................, neste ato, representada pelo(a) Sr.(a) 
…..........................................................,portador da Carteira de Identidade nº …......................... e do 
CPF nº ….............................., apresenta e submete à apreciação do (a) senhor (a) Pregoeiro (a), sua 
proposta de preços relativa à licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer 
erros ou omissões que venham a ser verificadas na sua preparação. 
 
Segue a proposta de preços: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT. MARCA E 
MODELO 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

       

Valor global: R$____ (___) 

 
 
Declaramos que no preço acima proposto estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para 
perfeita execução das obrigações referente ao objeto licitado, conforme determinado o Edital de 
Licitação, seu Termo de Referência e demais anexos, encargos da legislação social trabalhista, 
previdenciária, da infortunística do trabalho e responsabilidade civil por quaisquer danos causados a 
terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, 

estaduais e federais, bem como todos os custos necessários para atendimento às exigências e 
determinações do Edital, enfim, tudo o que for necessário para a execução total e completa das 
obrigações, sem que nos caiba, em qualquer caso, direito regressivo em relação ao CISPARÁ ou aos 
municípios que o integram. 
Declaramos ainda, que: 
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• Recebemos do CISPARÁ todas as informações necessárias à elaboração da nossa proposta. 

• Estamos cientes dos critérios de pagamento especificados no edital, com eles concordamos 
plenamente. 

• Caso nos seja adjudicado o objeto, nos obrigamos a assinar a ata de registro de preços dentro 
do prazo estabelecido, a contar da data de notificação do CISPARÁ, bem como atender a todas 
as condições prévias a sua assinatura, sob pena das sanções cabíveis. 

• Declaramos que a presente proposta tem validade de 60 (sessenta) dias a contar da data de 
sua apresentação. 

 
 

 
 
 Informamos que a empresa mantém conta junto ao banco _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ , Agência_ _ _ _ _ 
_ _ _ _ _ _ _ _ , conta _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ . 
(local e data) 

............................................................ 
Assinatura, qualificação e carimbo 

(representante legal) 

A proposta deverá ser emitida preferencialmente em papel timbrado da licitante, de forma que 
identifique a proponente. 
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE OPÇÃO PELO “SIMPLES NACIONAL”  
 

Ref.:  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº ___/2023 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2023 
REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2023 
TIPO: MAIOR DESCONTO  

 
 
A empresa _____________________________________________, inscrita no CNPJ/CPF sob o nº 
__________________________, por intermédio de seu representante legal Sr.(a) 

________________________________________, portador do Documento de Identidade nº 
___________________, inscrito no CPF sob o nº ________________________, DECLARA, sob as penas da 
Lei, que é optante do “SIMPLES NACIONAL”.  
 
 

_________________________, _________ de _______________ de 2023. 
 

________________________________________________ 
(Assinatura do representante legal) 

 

 
 

 
Declaração a ser emitida preferencialmente em papel timbrado da licitante, de forma que identifique a 
proponente. 
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ANEXO VII – ESPECIFICAÇÕES DA PLOTAGEM DOS VEÍCULOS  

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 44/2023 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 35/2023 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM  

 
 
Os micro–ônibus deverão ser plotados da mesma forma e contendo a mesma arte apresentada neste 
anexo, conforme imagem abaixo:  
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ANEXO VII – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO   

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 44/2023 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 35/2023 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM  
 

 
CONTRATANTE: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE E SERVIÇOS DO ALTO DO RIO 
PARÁ- CISPARÁ, com endereço na Rua Sacramento, n° 375, bairro Centro, CEP 35.660-001, Pará de 
Minas/MG, inscrito no CNPJ sob o nº 01.260.691/0001-25, neste ato, representado por seu 
Presidente, senhor Vandeir Paulino da Silva.  
 
CONTRATADA: _______________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n°. 
_______________, com sede na _______________, n° __, bairro ______________, ______________- _________ 
CEP _________, neste ato, representada _______________, RG ______________, CPF _______________. 
 
FORMA DE FORNECIMENTO: Integral  
 
CONTRATO: Entre as partes retro nomeadas e qualificadas, fica ajustado o presente termo de 
contrato, regido pela Lei Federal n°. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas posteriores alterações, nos 
termos das seguintes cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente contrato a Aquisição de veículos (micro-ônibus) zero quilômetro para 
a implantação dos Sistemas Regionais de Transporte Eletivo em Saúde na microrregião do Alto do Rio 
Pará - Termo de Convênio n° 1321002865/2022 SES/MG -, consoante especifica o Edital de Licitação 
do Pregão Eletrônico n°. 35/2023 gerenciado pelo Cispará e a Proposta Financeira apresentada pela 
Contratada, que passam a integrar o presente termo para todos os fins de direito.  

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL  
2.1. O prazo de vigência do presente contrato será da data de sua assinatura até ___ de ______ de 
20__, podendo ser prorrogado caso se configure algumas das hipóteses elencadas no artigo 57 da Lei 
Federal de Licitação 8666/93 e suas alterações. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 
3.1. O valor global do presente contrato é de R$ _______________ (____________)  
3.2. O CONTRATANTE poderá acrescer ou suprimir os quantitativos, respeitando os limites legais do 

art. 65, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 
4.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da data de entrega dos veículos, 
mediante apresentação das Notas Fiscais devidamente atestadas pelo Setor competente do Cispará;  
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4.2. O pagamento devido pela Cispará será efetuado por meio de depósito em conta bancária a ser 
informada pela Contratada ou, eventualmente, por outra forma que vier a ser convencionada entre as 
partes.  
4.3. O pagamento não será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira 
decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito à alteração de preços, correção 
monetária ou compensação financeira.  
 
4.3.1. Deverão constar na nota fiscal os seguintes dizeres: Referente ao Processo Licitatório n° 
44/2023, Pregão Eletrônico n° 35/2023 – Termo de Convênio n° 1321002865/2022- SES/MG.  

 
4.4. Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a Contratada dará ao CISPARÁ, 
plena, geral e irretratável quitação dos valores nela discriminados, para nada mais vir a reclamar ou 

exigir a qualquer título, tempo ou forma. 
 
4.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos 
termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal 
do Brasil, inclusive quanto ao artigo 31 da Lei n° 8.212, de 1991. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO  
5.1. O Consórcio Intermunicipal de Saúde e Serviços do Alto do Rio Pará se reserva o direito de não 
receber equipamentos e serviços com atraso ou em desacordo com as especificações e condições 
constantes deste Termo de Referência, podendo aplicar as penalidades e sanções previstas ou 
rescindir o contrato e aplicar o disposto no art. 24, inciso XI, da Lei Federal nº 8.666/1993. 
5.2. O micro – ônibus deverá receber plotagem completa na parte lateral esquerda e lateral direita, 
traseira e dianteira dos veículos, contendo a arte e conforme especificações apresentadas no anexo VII. 
Os adesivos utilizados deve ter alta durabilidade, resistência, com recorte em conformidade com as 
características do veículo, com impressão digital de alta resolução, envernizado, após a colocação deve 
ser aplicado produto impermeabilizante incolor que ofereça proteção solar. 
5.3. O fornecimento será efetuado de acordo com a necessidade do órgão, com prazo de entrega não 
superior a 120 (cento e vinte) dias, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho ou da 
assinatura do instrumento de contrato, se for o caso. 
5.4. O início do prazo será contado a partir da assinatura do instrumento contratual e da 
disponibilização dos endereços de entrega pela CONTRATANTE à CONTRATADA, prevalecendo a data 
do evento que ocorrer por último. 
5.5. Os veículos, após recebimento, ficam sujeitos à substituição pela empresa fornecedora, desde que 
comprovada a existência de deterioração, defeito, não atendimento da especificação do Edital, 

constatação de qualidade inferior ao especificado no Edital, cuja verificação só tenha sido possível no 
decorrer de suas utilizações. 
5.5.1. Na hipótese de ocorrência da necessidade de substituição, a empresa deverá realizar a troca no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos. 
5.5.2. Caso a empresa se recuse a proceder à substituição a que se refere o item 1.5 deste Termo, o 
Cispará poderá aplicar quaisquer das sanções previstas no contrato ou no edital de licitação. 
5.6. Os veículos deverão ser entregues acompanhados dos respectivos manuais e termos de garantias. 
5.7. O transporte e a entrega dos veículos objetos deste Termo são de responsabilidade da 
CONTRATADA e deverão ser entregues conforme quantitativos e endereços dos destinatários a serem 
fornecidos à CONTRATADA, pela CONTRATANTE, por ocasião da firmatura do instrumento contratual. 
5.8. O veículo deverá ser entregue no Município de Pará de Minas/MG (endereço informado pela 

CONTRATANTE na Nota de Autorização de Fornecimento). 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO E FINANCEIRO  
6.1. Durante a vigência do presente contrato, os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 
hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do 
35 artigo 65 da Lei 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado. 
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6.2. Ocorrendo a variação de preços, na hipótese acima citada, a CONTRATADA poderá solicitar a 
atualização dos preços, através de pedido formal endereçado ao Cispará, instruído com documentos 
que comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços dos fabricantes, com Notas Fiscais 
de compra imediatamente anteriores e posteriores à variação alegada à aquisição dos produtos, 
matérias-primas, componentes ou de outros documentos. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
07.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicado pela 
Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da 

respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, 
procedência e prazo de garantia; 
07.1.2. Emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as ao CONTRATANTE para ateste e 

pagamento. 
07.1.3. Atender prontamente as orientações e exigências inerentes à execução do objeto contratado. 
07.1.4. Assegurar ao CONTRATANTE o direito de sustar, recusar, mandar desfazer ou refazer qualquer 
serviço/produto que não esteja de acordo com as normas e especificações técnicas recomendadas 
neste documento ou na legislação vigente.  
07.1.5. Realizar a entrega através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer 
danos ou falta que venha a cometer no desempenho de suas funções 
07.1.6.Assumir inteira responsabilidade pela entrega do bem responsabilizando-se pelo transporte, 
acondicionamento e descarregamento dos bens. 
07.1.7. O fornecedor deverá garantir toda a assistência técnica necessária durante o período de 
garantia. 
07.1.8. Durante o período de garantia, as despesas decorrentes da manutenção corretiva e de 
substituição de peças/componentes que apresentem defeitos de fabricação, devido ao uso normal do 
veículo, correrão por conta exclusiva da CONTRATADA. 
09.1.9. Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação;  
07.1.10. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do objeto deste Termo de Referência. 
07.1.11. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
07.1.12. Facilitar a ação da fiscalização na inspeção do fornecimento, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela Administração.  
07.1.13. Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou aos seus bens, ou ainda a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto; 
07.1.14. Possuir durante toda a vigência do contrato um sistema de atendimento, através de telefonia 
fixa e/ou móvel e e-mail, para atendimento em regime de urgência, sempre que necessário; 
07.1.15. Mesmo após a entrega final dos serviços, se for identificada qualquer falha, cuja 
responsabilidade seja atribuída à CONTRATADA, ela deverá providenciar, às suas custas, o 
saneamento das imperfeições detectadas; 
07.1.16. Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação. 
 
 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
08.2.1. Acompanhar e fiscalizar a entrega de bens e/ou a execução dos serviços, atestar nas notas 
fiscais/faturas o efetivo fornecimento do objeto deste Termo de Referência.  
08.2.2. Rejeitar, no todo ou em parte os itens e/ou serviços entregues, se estiverem em desacordo com 
a especificação e da proposta de preços da CONTRATADA.  
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08.2.3. Comunicar a CONTRATADA todas as irregularidades observadas durante o recebimento dos 
itens/serviços contratados.  
08.2.4. Notificar a CONTRATADA no caso de irregularidades verificadas, inclusive acerca de possível 
aplicação de multa por descumprimento contratual, fixando-lhe, nos termos da lei, prazo para 
apresentação de defesa.  
08.2.5. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos veículos em que se verificarem 
vícios, defetos ou incorreções. 
08.2.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA. 
08.2.7. Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares. 

08.2.8. Disponibilizar local adequado para a realização da entrega. 
 
CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO  

09.1. Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, de acordo com o que dispõe ao 
art. 65 da Lei nº 8.666/93. 
09.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e 
supressões que se fizerem necessários do valor inicial atualizado deste contrato, nos termos do §1o, do 
art. 65, da Lei 8.666/93. 
09.3. Serão incorporados ao CONTRATO, mediante TERMO ADITIVO, todas e quaisquer modificações 
que venham a ser necessárias durante sua vigência, decorrentes de alterações, a critério da 
CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA– DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
10.1. A gestão do contrato será realizada pela Secretaria Executiva do Cispará e fiscalização do (s) 
fornecimento (s) e obrigações decorrentes deste processo serão realizadas pelo Setor de Transporte do 
Cispará, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução das 
obrigações assumidas pela pessoa jurídica contratada, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados.  
10.2. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos bens/execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências por ventura surgidas e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 
defeitos observados. 
7.2.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
10.3. O Cispará reserva o direito de não receber os equipamentos com atraso ou em desacordo com as 

especificações e condições constantes deste Termo de Referência, podendo aplicar as penalidades e 
sanções previstas ou rescindir o contrato. 
10.4. A Contratada deverá garantir a entrega nos prazos e condições estabelecidas neste contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DAS PENALIDADES 
11.1. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações, previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 
de junho de 1993 e na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, ficará sujeita, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
11.1.1. Advertência por escrito; 
11.1.2. Multa de até:  
11.1.2.1. se convocada, dentro do prazo máximo de 05 (dias) dias úteis, injustificadamente deixar de 

assinar o instrumento contratual ou receber a nota de empenho ou autorização de fornecimento, 
multa compensatória no percentual de 5% (cinco por cento) calculada sobre o valor global da 
contratação; 
11.1.2.2. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do objeto 
não executado;  
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11.1.2.3. 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento após ultrapassado o prazo de 30 dias de 
atraso, ou no caso de não entrega do objeto, ou entrega com vícios ou defeitos ocultos que o torne 
impróprio ao uso a que é destinado, ou diminua-lhe o valor ou, ainda fora das especificações 
contratadas;  
11.1.2.4. 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato ou instrumento equivalente, em caso de 
descumprimento das demais obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.  
11.1.3. Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;  
11.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 7º da lei 

10.520, de 2002;  
11.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
11.2. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções previstas nos itens 

11.1.1, 11.1.3, 11.1.4, 11.1.5.  
11.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
incidental apensado ao processo licitatório ou ao processo de execução contratual originário que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto 
na Lei 8.666, de 1993.  
11.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
11.4.1. Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de casos fortuitos, força maior ou 
razões de interesse público, devidamente comprovados.  
11.5. A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação da CONTRATADA de 
indenizar integralmente eventuais danos causados a Administração ou a terceiros, que poderão ser 
apurados no mesmo processo administrativo sancionatório.  
11.6. As sanções de suspensão do direito de participar em licitações e impedimento de licitar e 
contratar com a Administração Pública poderão ser também aplicadas àqueles que:  
11.6.1. Retardarem a execução do objeto;  
11.6.2. Comportar-se de modo inidôneo;  
11.6.2.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.  
11.6.3. Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA RESCISÃO CONTRATUAL 
12.1. O presente contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos: 
12.1.1. Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas na cláusula anterior.  
12.1.2. Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as obrigações assumidas pela 
ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovado. 
12.1.3. Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração. 
12.1.4. Demais hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93. 
12.1.5. Liquidação judicial ou extrajudicial ou falência da Contratada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO COMPROMISSO 
13.1. A Contratada obriga-se a atender integralmente as exigências constantes do edital de licitação do 
Pregão Eletrônico nº. 35/2023 – Cispará, bem como da Proposta por ela apresentada, que passam a 
integrar o presente termo para todos os fins de direito. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
14.1. Quaisquer controvérsias e omissões deste contrato serão regidas pelas Leis Federais 
10.520/2002 e Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações e pelo Pregão Eletrônico nº 35/2023- 
Cispará, e demais normas cabíveis. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
15.1. As despesas com a contratação correrão à conta das Dotações Orçamentárias: ____________ 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – CESSÃO 
16.1. A Contratada não poderá ceder ou transferir o presente CONTRATO. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 
17.1. É eleito o foro da Comarca de Pará de Miinas/MG, para dirimir as dúvidas ou pendências 
oriundas do presente CONTRATO, com expressa renúncia a qualquer outro ainda que privilegiado. 

 
 
 

E, por estarem assim justos e acordados, assina o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma devidamente testemunhados. 
 
_____________/MG, ____ de ____________ de 20__. 
  
 
 

CONTRATANTE      CONTRATADA 
 
 

 
TESTEMUNHAS: 
 
1-_____________________________________________________ 
Nome:   
CPF: 
 
2-_____________________________________________________ 
Nome:  
CPF:  
 


